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Resumo: O objetivo desse estudo é analisar a repartição de competências asseveradas na Constituição Federal de 

1988, limitando aos campos específicos da competência legislativa, administrativa ou materiais comuns, 

concorrentes e por fim as privativas ou exclusivas. De plano, esclarecer que o Poder Judiciário pode, sempre, 

desde que provocado, anular atos administrativos vinculados ou discricionários, caso apresentem vícios de 

ilegalidade ou ilegitimidade. Todavia, o que não se admite é a revogação de ato editado pelo Poder Executivo ou 

Legislativo, em razão de caracterizar imprudente desrespeito ao Princípio da Separação dos Poderes. No mais, 

apresenta a minuciosa explanação da decisão de primeiro grau que suspendeu a eficácia do Decreto municipal nº 

241/2020, determinando o imediato cumprimento ao Decreto Estadual nº 9.653/2020. 
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CONFLICTS OF COMPETENCE IN PANDEMIA: ANALYSIS OF THE FIRST 

DEGREE DECISION OF IPARÁ - GOIÁS 

 

Abstract: The objective of this study is to analyze the distribution of competences established in the Federal 

Constitution of 1988, limiting the specific fields of legislative, administrative or common competing materials 

and, finally, private or exclusive competences. In terms of plan, clarify that the Judiciary Branch can, 

whenever provoked, annul linked or discretionary administrative acts, if they present irregularity or 

illegitimacy defects. However, what is not allowed is the revocation of an act edited by the Executive or 

Legislative Power, due to the fact that it characterizes imprudent disrespect to the Principle of Separation of 

Powers. In addition, it presents the detailed explanation of the first degree decision that suspended the 

effectiveness of Municipal Decree No. 241/2020, determining the immediate compliance with State Decree 

No. 9.653 / 2020. 
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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal afirma que organização político administrativa da 

República Federativa do Brasil, compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, todos autônomos e possuidores da trípice capacidade de auto-organização e 

normatização própria, autogoverno e autoadministração (MORAES, 2013). 

No Brasil, com a forma de estado Federado, a autonomia dos entes federativos, 

pressupõe repartição, constitucionalmente estabelecida, de competências legislativas, 

administrativas ou materiais comuns, concorrentes e as privativas ou exclusivas. 
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De plano, a competência comum é consubstanciada na outorga à União, aos 

estados, ao Distrito Federal e aos municípios, de poderem atuar concomitantemente sobre 

as respectivas matérias, sendo assim todos os entes federativos atuam em condições de 

igualdade, e para tanto a atuação de um, não excluí a dos outros. 

De outro modo, a competência concorrente concerne a repartição vertical, ao passo 

que diferentes entes federados, poderão, de forma legítima, legislar sobre as diferentes 

matérias. Nesse contexto, caberá a União a edição de normas gerais, enquanto aos demais a 

complementarão mediante normas específicas. 

Nesse diapasão, a competência privativa ou exclusiva respalda sob a égide da 

União legislar ou atuar de forma absoluta, não abrindo margem, sequer, para autorização 

constitucional para a delegação a outros entes federativos, pois caracterizando a 

indelegabilidade. 

E, portanto, por ser a Constituição fundamento imediato de validade das leis 

federais, estaduais, distritais e municipais, em regra, não existe hierarquia entre elas. 

Todavia, na hipótese de conflito de normas editadas por entes federativos diversos, a 

verificação da prevalência de uma sobre a outra deve ser feita a partir das competências 

constitucionais atribuídas. A usurpação da competência legislativa por quaisquer das 

pessoas estatais implica em transgressão constitucional. 

A ideia de divisão dos Poderes do Monarca pensado por Montesquieu no século 

XVIII foi adotado por diversos países e tiverem suas ideias aprimoradas. Assim, nasce a 

estrutura tripartite Estatal para a organização dos poderes, sendo dividida em Poder: 

Legislativo, Judiciário e o Executivo, todos independentes e harmônicos entre si, podendo 

interferir uns nos outros para assegurar as garantias constitucionais e estabelecer o 

equilíbrio entre eles, evitando abusos. 

Sob a égide do Poder Judiciário, temos o controle judicial, sua atuação paira 

exclusivamente em relação a legalidade ou legitimidade dos atos administrativos, nunca o 

mérito administrativo. Verificando tanto os atos vinculados, os quais a aplicabilidade e 

requisitos são expressamente previstos em lei, quanto os atos discricionários que diz 

respeito aos atos praticados pela Administração com base na oportunidade e conveniência, 

ficando a critério do próprio agente público a escolha da melhor forma e método de sua 

realização. 
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DESENVOLVIMENTO 

No que tange a competência comum dos entes federativos, sobre a saúde e 

assistência pública o artigo 23, II, da CF, assevera que são matérias de competência 

administrativa de todos os entes da Federação, de forma solidária, com inexistência de 

subordinação em sua atuação. Trata-se tipicamente de interesses difusos, ou seja, interesse 

de toda coletividade. 

Nesse sentido, o artigo 196, da Constituição Federal complementa que a saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. Tal direito integra o 

direito à vida, elencado no artigo. 5º, da CF/88, desta forma, se trata de direitos 

indissociáveis e indivisíveis. 

Apesar disso, conforme o artigo 30, II, da Constituição Federal, o munícipio é 

detentor de competência legislativa que corresponde à competência exclusiva para legislar 

sobre assuntos de interesse local. Todavia, não há uma enumeração constitucional, expressa 

e taxativa, dos chamados assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. 

Dessa maneira, deverão ser identificados caso a caso, a partir da aplicação do princípio da 

predominância do interesse. 

Para, além disso, os municípios possuem competência suplementar, e no uso desta 

atribuição, podem suprir lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as 

respectivas matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades e ao interesse local. 

Entretanto, no uso dessa competência não poderão contraditar a legislação federal e 

estadual existente, tampouco extrapolar a sua competência pata disciplinar, apenas, 

assuntos de interesse local. 

No mais, cabe ainda ao município, disciplinar a exploração da atividade de 

estabelcimento comercial, mediante a expedição de alvarás ou licenças para o 

funcionamento. Da mesma forma, estabelecerá a fixação do horário de funcionamento do 

comércio local. 

Em relação à distribuição de competências, cabe ao Legislativo na função típica a 

elaboração das leis e fiscalização, considerando que as leis devem ser a expressão da 

vontade e interesses do povo, mediante a representação daqueles por eles eleitos, à medida 

que o Poder Executivo tem como função típica a administração do Estado Por fim, compete 

ao Poder Judiciário à guarda da Constituição Federal e o zelo pela harmônica coexistência 
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entre os três poderes, sem desrespeitar a autonomia posta a cada um destes e assegurar a 

ordem jurídica Estatal. 

Entretanto, a função atípica do Poder Executivo são as funções legislativas e a de 

julgamento. Assim, além de gerir, política e administrativamente, a coisa pública, também 

legisla, quando a expedição de medidas provisórias e julga nos processos administrativos. 

A doutrina tradicional emprega a expressão “poder regulamentar” exclusivamente 

para designer as competências do Chefe do Poder Executivo para editar atos 

administrativos normativos, os quais assumem a forma de decreto. Posto isto, o exercício 

do poder regulamentar se materializa nos decretos e regulamentos destinados a dar fiel 

execução das leis. Essa competência está prevista no artigo 84, IV, da Constituição Federal 

para o Presidente da República, sendo atribuída, por simetria aos Chefes do Poder 

Executivo de estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelas respectivas Constituição 

Leis Orgânicas. 

No cenário dos conflitos de competências, nasce o denominado controle judiciário, 

no qual o controle é realizado pelos órgãos do Poder Judiciário, no desempenho de 

atividade jurisdicional, sobre os atos administrativos praticados pelo Poder Executivo, bem 

como, sobre os atos administrativos editados, no exercício de função administrativa, pelo 

Poder Legislativo e pelo próprio Poder Judiciário. 

O controle judicial verifica exclusivamente a legalidade ou legitimidade dos atos 

administrativos, nunca o mérito administrativo. Trata-se, em regra, de controle a posteriori 

porque somente depois que os atos são produzidos e ingressam no mundo jurídico é que o 

Judiciário entra em ação e realiza a fiscalização, combatendo eventuais irregularidades 

cometidas quando da edição do ato administrativo. 

Além do mais, o poder judiciário, no exercício de sua atividade jurisdicional, 

sempre age mediante provocação do interessado ou do legitimado, em casos como o da 

ação popular, ou da ação civil pública, pode não existir interesse direto do autor 

relativamente ao bem ou direito lesado. 

Em resumo, o poder judiciário pode, sempre, desde que provocado, anular atos 

administrativos, vinculados ou discricionários, que apresentem vícios de legalidade ou 

legitimidade, bem como os atos administrativos são passíveis de anulação e nunca de 

revogação, pois esta decorreria de controle de mérito. 

Resta aclarar, que o ato administrativo vinculado é aquele que contém todos os 

seus elementos constitutivos vinculados à lei, não existindo dessa forma qualquer 
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subjetivismo ou valoração do administrador, mas apenas a averiguação da conformidade do 

ato com a lei. Nesse diapasão, é discricionário o ato quando a lei confere liberdade ao 

administrador para que ele proceda a avaliação da conduta a ser adotada segundo critérios 

de conveniência e oportunidade, mas nunca se afastando da finalidade do ato, o interesse 

público. 

Como exemplo, temos que o Poder Judiciário pode anular um ato do Poder 

Executivo em razão de vício de competência, de desvio de finalidade, de vício de forma – 

caso seja desatendida determinada forma ou formalidade que a lei considerasse essencial à 

validade do ato -, vício de motivo, por exemplo, temos a comprovação de inexistência dos 

fatos alegados pela Administração, na motivação do ato como ensejadores de sua prática e 

vício de objeto – ato praticado com conteúdo não previsto em lei. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Ministério Público de Goiás, ingressou na Justiça com ação declaratória de 

nulidade de ato administrativo, com pedido de liminar, contra o município de Iporá, 

representado pelo prefeito Naçoitan Araújo Leite. O objetivo era obter a nulidade do 

Decreto Municipal n° 241/2020, que autorizou a liberação de todas as atividades 

comerciais na cidade, na contramão do estabelecido pelo Decreto Estadual nº 9.653/2020, 

que revogou o Decreto n° 9.633/2020, reiterando a situação de emergência na saúde 

pública do Estado. 

Nesse contexto, o r. juízo da Comarca de Iporá – Estado de Goiás, decidiu pela 

suspensão do Decreto Municipal, sob o argumento de apresar da competência concorrente 

para editar normas sobre a Saúde, tal competência necessity de observância de princípios 

federativos como da cooperação e lealdade federativa. Esclarece ainda que a demanda paira 

sobre a averiguação de legalidade de edição de Decreto Municipal frente a regramento 

estabelecido em Lei Federal e Decreto Municipal, tendo em vista também as orientações 

dps órgãos de saúde nacional, estadual e organismo internacional, como a OMS. 

Consoante a decisão, aclarou que a discórdia está ma arguição de ilegalidade do 

Decreto Muncipal que supostamente estaria a invader competência legislative declinada 

pela Constituição Federal ao Estado-membro, que por sua vez editou Decreto Estadual n. 

9.963/2020 com observancia ao previsto na Lei Federal n.13.979/2020. 

Neste interím, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, 

confirmou o entendimento de que as medidas adotadas pelo Governo Federal na Medida 
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Provisória (MP) 926/2020 para o enfrentamento do novo coronavírus não afastam a 

competência concorrente nem a tomada de providências normativas e administrativas pelos 

estados, pelo Distrito Federal e pelos municípios. 

Tendo em conta, o princípio da predominância do interesse público que determina 

a repartição de competências entre as pessoas políticas na Carta de 1988, pode se afirmar, 

reproduzindo lição do Prof. Hely Lopes Meirelles, que ―os assuntos de interesse nacional 

ficam sujeitos à regulamentação e policiamento da União; as matérias de interesse regional 

sujeitam-se às normas e à polícia estadual; e os assuntos de interesse local subordinam-se 

aos regulamentos edilícios e ao policiamento administrativo municipal. 

CONCLUSÃO 

Tendo sido reconhecida a competência legislativa suplementar dos municípios no 

contexto da pandemia, não seria crível que os entes municipais sigam, ipsis litteris, as 

determinações Estaduais, uma vez que tal prática pode significar na supressão da 

competência municipal de legislar sobre os assuntos de interesse local. 

Desta feita, uma vez pacificado o entendimento pelo Supremo Tribunal Federal 

pode-se chegar à conclusão que existe a possibilidade dos municípios flexibilizarem as 

medidas de restrição impostas pelos governos Estaduais, para que sejam atendidos os 

interesses locais, no entanto devem considerar a situação de pandemia no próprio 

município, as recomendações do Ministério e Secretária Estadual da Saúde e a estrutura do 

Sistema de Saúde local. 
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